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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Diretora Geral das Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos e o Presidente da Fundação encaminham a este Colegiado, Ofício DG nº 113/2004 (fls. 02), solicitando autorização para funcionamento do Curso de Bacharelado em Agronomia, nessa Instituição, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O projeto pedagógico encaminhado pela Instituição de Ensino Superior foi apreciado pela Comissão de Especialistas integrada pelos Professores Dr João Nakagawa e Marcelo dos Santos Targa, conforme portaria CEE nº 182/2004, que após relato circunstanciado apresentado ao CEE em 10 de maio de 2005 (fls 322-336), pronunciaram-se nos seguintes termos:

“Por todo o exposto, dado as incongruência e ausência de informações no processo e principalmente no projeto pedagógico do curso, como parecer prévio. Sugerimos ao egrégio CEE a não aprovação para o funcionamento deste curso na Fundação Educacional de Barretos”

O Relator designado, à época, para dar parecer acatou as recomendações da comissão de especialistas, baixando o processo em diligência (fls 338v) a fim de que a Instituição se manifestasse a respeito do relatório dos mesmos.

A instituição acatou as recomendações dos especialistas e re-encaminhou o processo para CEE em 21/07/2005, juntando o volume II (fls 340-561) e vol III (562-684) cumprindo todas as lacunas apontadas pelos especialistas. Retornando o processo ao parecerista, ainda que sendo formalmente  atendidas as recomendações  da Comissão de Especialistas, o mesmo por questão de competência na área específica de conhecimento do curso, solicita que a documentação retorne aos especialistas (fls 685), a fim de que se elabore um parecer conclusivo sobre o assunto. 

Em 16 de fevereiro de 2006, os ilustres Professores, Dr João Nakagawa e Dr. Marcelo dos Santos Targa encaminham relatório de análise conclusivo sob o qual esse relator elabora seu parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

O projeto inicial apresentava como responsável o Prof. Dr. Renato Zapparoli Corbani, Mestre em Agronomia – UNESP, e, Doutorando em Agronomia pela UNESP (fls.185). Após diligência, passa a ser responsável a Profª Dª Sissi Kawai Marcos, com mestrado e doutorado em Engenharia Agrícola pela UNICAMP, SP (fls 444).

A documentação apresenta os atos legais da criação, estatuto da mantenedora (fls. 19 a fls. 53) e foram instituídos legalmente conforme abaixo: 

· Lei Municipal nº 1.032/1964 – institui a Fundação Educacional de Barretos;

· Decreto Municipal nº 5686/2003 nomeia membros e suplentes do Conselho Diretor da Fundação.

Apresenta a documentação de patrimônio, capacidade financeira e a regularidade fiscal e para-fiscal. Constam nos autos:
· Certidão referente a doações feitas pela Prefeitura Municipal de Barretos à Fundação Educacional de Barretos (fls. 57);

· Certidão negativa positiva de débitos e de Tributos e Contribuições Federais, com efeitos de negativa (fls. 61);

· Certidão quanto à dívida ativa da União (fls. 62);

· Certidão Negativa de Débito – Previdência Social (fls. 63);

· Certidão de regularidade do FGTS – CRF (fls.65); Outras (fls.67 e 69).

O planejamento econômico financeiro, em reais, referente à implantação do curso consta em tabela às fls. 73.

Quanto à Instituição, apresenta os seguintes dados: 

A Fundação Educacional de Barretos possuía 12 cursos superiores ligados a quatro faculdades diferentes: Ciências, Engenharia, Odontologia, e, Direito e Administração. Cada uma tinha suas próprias normas e Diretores diferentes.

Cada Faculdade possuía uma equipe de funcionários composta por uma secretária e auxiliares administrativos. Todos os cursos tinham Coordenadores, cuja função era de auxiliar o Diretor nas questões referentes à parte pedagógica do curso, grade curricular, horário de professores, de alunos, etc.

Em 1º de julho de 2003, através do Parecer CEE nº 210/2003 e da Portaria CEE nº 233/2003, as Faculdades Isoladas da FEB com as denominações FAENBA, FACIBA, FOFEB E FADA, passaram para Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos – Unificadas da FEB.

Com esta transformação, a FEB continua com 12 cursos superiores, mas uma única Faculdade com apenas um Diretor e com um Regimento único para todos os cursos. Neste sentido, a Fundação Educacional de Barretos passa a ser administrada, nas questões Universitárias, pela Diretoria Acadêmica denominada Direção Geral, composta por um Diretor Geral e um Vice – Diretor.

Foi criada a Secretaria Geral que responde por todos os procedimentos acadêmicos e administrativos.

Todos os cursos passaram a ter um Coordenador e um vice – Coordenador que, além das funções pedagógicas, passou também a assumir as questões administrativas, sendo este Coordenador equivalente ao antigo Diretor e responsável direto pelo desempenho do curso.

Cursos Existentes e Atos Legais Pertinentes

	CURSO
	ATOS LEGAIS

	Engenharia Civil
	Autorização: Decreto nº 57.891/66 - Reconhecido: Decreto nº 68.994/71

Ren. de Reconhecimento Parecer CEE nº 64/02 e Portaria CEE 117/02

	Engenharia Elétrica
	Autorização: Decreto nº 57.891/66 - Reconhecido: Decreto nº 68.994/71

Ren. de Reconhecimento nº Parecer CEE nº 610/02 e Portaria CEE 13/02

	Licenciatura e 

Bacharelado em

Matemática
	Reconhecimento: Decreto nº 75.092/74

Ren. de Reconhecimento Portaria CEE 502/2002

	Licenciatura em Física
	Renovação de Reconhecimento: Portaria CEE nº 225/03

	Licenciatura e 

Bacharelado em Química
	Renovação de Reconhecimento: Portaria CEE nº 184/2002

	Engenharia de Alimentos
	Renovação de Reconhecimento: Portaria CEE nº 129/2002

	Farmácia/Farmácia – 

Bioquímica
	Reconhecimento: Portaria CEE nº 54/2001

	Odontologia
	Reconhecido: Parecer CEE nº 433/88

Renovação de Reconhecimento: Portaria CEE nº 451/2002

	Direito
	Reconhecido: Portaria CEE nº 92/98

	Administração
	Funcionamento: Portaria CEE nº 5/02

	Serviço Social
	Funcionamento: Portaria CEE nº 5/02

	Sistema de informação
	Funcionamento: Portaria CEE nº 39/03


Constam nos autos (fls 81-130), cópias dos atos legais, acima especificados, o Regimento da Instituição (fls 133 -168) aprovado pelo Parecer CEE nº 210/03.

A instituição apresenta quadro abaixo (fls. 187) os resultados das avaliações dos cursos, conforme podemos observar no quadro abaixo:
	Cursos
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Administração 
	-
	-
	-
	D
	C
	B
	C
	C

	Direito
	-
	-
	-
	-
	-
	C
	C
	C

	Engenharia Civil
	C
	C
	D
	C
	C
	E
	E
	A

	Engenharia Elétrica
	-
	-
	E
	D
	D
	D
	D
	D

	Engenharia de Alimentos
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Farmácia
	-
	-
	-
	-
	-
	E
	D
	C

	Física
	-
	-
	-
	-
	C
	D
	C
	E

	Matemática
	-
	-
	D
	C
	B
	D
	D
	C

	Odontologia
	-
	D
	D
	D
	C
	A
	A
	A

	Química
	-
	-
	-
	-
	E
	E
	D
	C

	Serviço Social *
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Sistema de informação *
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-


* Cursos em processo de implantação, em seu 2º ano, portanto não realizaram Exame Nacional de Cursos.

A instituição foi avaliada pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em 1999, com resultado positivo, apenas recomendando algumas providências, as quais estão sendo implementadas pela instituição, conforme se comprova pela documentação anexada aos autos de fls. 188 a fls.212.

Quanto à Infra-estrutura, não aprovada no primeiro parecer dos especialistas, após a diligência, a instituição apresenta, depois de um ano de trabalho, as alterações sugeridas e implementadas, sendo peça do atual processo, expostas nos volumes II e III ajuntados aos autos, que, segundo os especialistas foram apresentadas informações complementares as folhas 347 a 352, e caracterizadas de acordo com as necessidades do Curso de Agronomia (fls.687).

No quesito Biblioteca, a Instituição apresentou documentos complementares à diligência; relação ao acervo Geral e específico do Curso; e a infra-estrutura que, segundo os especialistas, se adequam as necessidades previstas para a implantação do Curso de Agronomia . 

O Plano de Carreira para o Magistério de Ensino Superior da FEB está anexado aos autos de fls. 231 a fls. 244. assim como as modificações no quadro de professores que atendem à legislação vigente

	Titulação
	Percentual

	Doutor
	33,3%

	Mestre
	52,4%

	Especialista
	9,5%

	Graduado
	4,8%


Quanto ao projeto pedagógico, a instituição apresenta nas folhas 360 a 441, o Projeto Pedagógico do Curso de Agronomia, reformulado, que atende às recomendações dos especialistas e à legislação. O Projeto Pedagógico do Curso está proposto em três núcleos: Conteúdos da Formação Básica com 1.134 h; Conteúdos Profissionalizantes Essenciais com 1818 h.; Conteúdos Profissionais Específicos, com 1.584 h. Inclui-se 200 horas de Atividades Complementares, 300 de Estágio Supervisionado e 64 horas de Trabalho de Conclusão de Cursos- TCC, perfazendo um total de 5.100 horas, nas quais será desenvolvida a formação do Agrônomo da Instituição solicitante. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, previamente, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Bacharelado em Agronomia, a ser ministrado pelas Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará, expressamente, o cabal cumprimento do termo de compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.





São Paulo, 10 de Maio de 2006.





a) Consº José Rubens Lima Jardilino

                                                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad,  Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de maio de 2006.
a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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